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Portaria n.o 1427/2006

de 21 de Dezembro

Pela Portaria n.o 921/2005, de 27 de Setembro, foi
criada a zona de caça municipal de Palaçoulo (processo
n.o 4077-DGRF), situada no município de Miranda do
Douro, com a área de 877 ha, e transferida a sua gestão
para a CARAMONICO — Associação para o Desen-
volvimento Integrado de Palaçoulo.

Veio agora aquela Associação solicitar a extinção
desta zona de caça, requerendo que a mesma área fosse
anexada à zona de caça associativa de Palaçoulo, pro-
cesso n.o 1039-DGRF, situada no município de Miranda
do Douro, e renovada pela Portaria n.o 1132/2004, de
9 de Setembro, até 16 de Julho de 2016.

Assim:
Com fundamento no disposto na alínea a) do n.o 1

do artigo 22.o, no artigo 11.o e na alínea a) do artigo 40.o
do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005,
de 24 de Novembro, e ouvido o Conselho Cinegético
Municipal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o É extinta a zona de caça municipal de Palaçoulo
(processo n.o 4077-DGRF).

2.o São anexados à zona de caça associativa de Pala-
çoulo, processo n.o 1039-DGRF, vários prédios rústicos
sitos na freguesia de Palaçoulo, município de Miranda
do Douro, com a área de 933 ha, ficando a mesma
com a área total de 2449 ha, conforme planta anexa
à presente portaria e que dela faz parte integrante.

3.o A presente anexação só produz efeitos relativa-
mente a terceiros com a instalação da respectiva
sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 4 de Dezembro de 2006.

SUPREMO TRIBUNAL DE JUSTIÇA

Acórdão n.o 9/2006

Acordam na Secção Social do Supremo Tribunal de
Justiça:

I — 1 — O Sindicato dos Trabalhadores dos Trans-
portes Colectivos do Distrito de Lisboa instaurou, no
Tribunal do Trabalho de Lisboa, a presente acção sob
a forma de processo especial para interpretação de cláu-
sula de acordo de empresa (AE), contra os outorgantes
Metropolitano de Lisboa, E. P. (adiante abreviadamente
designado por Metropolitano), FESTRU — Federação
dos Sindicatos de Transportes Rodoviários e Urbanos,
FETESE — Federação dos Sindicatos dos Trabalhado-
res de Escritório e Serviços, SITRA — Sindicato dos
Trabalhadores de Transportes Rodoviários e Afins,
FEPCES — Federação Portuguesa dos Sindicatos do
Comércio, Escritórios e Serviços, SQTD — Sindicato
dos Quadros e Técnicos de Desenho, SINDEM — Sin-
dicato dos Electricistas do Metropolitano, STTM — Sin-
dicato dos Trabalhadores de Tracção do Metropolitano
e SEP — Sindicato dos Enfermeiros Portugueses,
pedindo:

«A interpretação das disposições conjugadas das
cláusulas 5.a, n.o 2, 6.a, n.o 1, e 11.a, n.os 1 e 2, e
da definição das funções correspondentes à categoria
profissional de agente de tráfego, constante do
anexo III (capítulo III) do AE aplicável às relações
de trabalho entre o Metropolitano de Lisboa, E. P.,
e os trabalhadores ao seu serviço representados pelas
associações sindicais outorgantes, publicado no Bole-
tim do Trabalho e Emprego, 1.a série, n.o 13, de 8
de Abril de 2002, quanto à questão de saber se é
lícito ao Metropolitano exigir aos trabalhadores ao
seu serviço com a categoria profissional de agente
de tráfego que prestem serviço durante o seu período
diário de trabalho, em várias estações, transportando
consigo, nessas deslocações entre as várias estações,


